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O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ , órgão da administração direta do
Estado do Paraná, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda
sob o nº 77.821.841/0001-94, com sede na Praça Nossa Senhora da Salete s/nº – Centro
Cívico – Curitiba (PR), doravante denominado TRIBUNAL DE JUSTIÇA, neste ato
representado pela 2º Vice-Presidente, Presidente do Nupemec, Desembargadora JOECI
MACHADO CAMARGO, e a ASSOCIAÇÃO PARANAENSE DE CULTURA - APC , instituição
sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob o nº 76.659.820/0001-51, estabelecida na Rua
Imaculada Conceição, nº 1155, Prado Velho, em Curitiba – PR, CEP 80215-901, representada
por seu Presidente, Sr. DELCIO AFONSO BALESTRIN, portador da Cédula de Identidade nº
1.070.832 SESP/SC e CPF nº 518.034.439-04, mantenedora da PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE
CATÓLICA DO PARANÁ - PUCPR , instituição de Ensino Superior, localizada na Rua
Imaculada Conceição nº 1155, Prado Velho, Curitiba/PR, CEP 80215-901, reconhecida pela
Portaria do MEC 26/2012 publicada no DOU em 28/03/2012, inscrita no CNPJ 76.659.820/0003-
13, neste ato representada por seu Reitor, Sr. ROGÉRIO RENATO MATEUCCI, portador da
Cédula de Identidade nº 23.004.592-3/IIRGD/SP e CPF n° 665.511.881-68, de acordo com o
contido no procedimento administrativo SEI! nº 0016991-77.2020.8.16.6000, ajustam a
celebração do presente aditivo ao Acordo de Cooperação/Convênio n° 6120630 - TJPR, sob
sujeição às normas da Lei Federal nº 8.666/93, e suas modificações posteriores, bem como às
normas da Lei Estadual nº 15.608/07, fazendo-o em observância das seguintes cláusulas e
condições:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – Cláusula LGPD

Fica inserido no Anexo II do Termo de Acordo de Cooperação/Convênio nº 6120630 - G2V-A as
disposições relativas ao tratamento de dados, conforme o disposto na parte final do presente
Termo Aditivo (Adendo), passando a constar o "Plano de Básico de Trabalho" original



como Anexo I.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO

O Tribunal de Justiça do Estado do Paraná providenciará, por meio do Diário da Justiça
Eletrônico, a publicação do resumo do presente aditivo.

 

Curitiba, datado e assinado eletronicamente

 

 

Desembargadora JOECI MACHADO CAMARGO

2ª Vice-Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná

Supervisor-Geral do Sistema de Juizados Especiais

 

DELCIO AFONSO BALESTRIN

Presidente da Associação Paranaense de Cultura - APC

 

 

ROGÉRIO RENATO MATEUCCI

Magnífico Reitor da Pontifícia Universidade Católica do Paraná - PUCPR

 

 

Adendo:

 
"Anexo I do Acordo de Cooperação n° 6120630
PLANO BÁSICO DE TRABALHO
 

(....)

 
Anexo II do Acordo de Cooperação n° 6120630
DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS
Para os efeitos do presente Anexo II, considera-se Contratada, a
ASSOCIAÇÃO PARANAENSE DE CULTURA - APC, mantenedora da
PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DO PARANÁ - PUCPR e
Contratante, o Tribunal de Justiça do Estado do Paraná.
 

1. Proteção dos Dados Pessoais. A Contratada, por si e por seus colaboradores, obriga-se,
sempre que aplicável, a atuar no presente Contrato em conformidade com a Legislação vigente
sobre proteção de dados relativos a uma pessoa física (“Titular”) identificada ou identificável
(“Dados Pessoais”) e as determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria,
em especial a Lei 13.709/2018 (“Lei Geral de Proteção de Dados”), além das demais normas e
políticas de proteção de dados de cada país onde houver qualquer tipo de tratamento dos



Dados da Contratante, o que inclui os Dados dos clientes desta.

2. Diretrizes de tratamento. Considerando que competirá à Contratante as decisões referentes
ao tratamento dos Dados Pessoais (sendo portanto “Controladora”) e que a Contratada
realizará o tratamento dos Dados Pessoais em nome da Contratante (sendo portanto
“Operadora”), a Contratada seguirá as instruções recebidas da Contratante em relação ao
tratamento dos Dados Pessoais, além de observar e cumprir as normas legais vigentes
aplicáveis, devendo a Contratada garantir sua licitude e idoneidade, sob pena de arcar com as
perdas e danos que eventualmente possa causar, sem prejuízo das demais sanções aplicáveis.

3. A Contratada deverá corrigir, completar, excluir e/ou bloquear os Dados Pessoais, caso seja
solicitado pela Contratante.

4. Solicitações de Titulares. A Contratada deverá notificar a Contratante sobre as reclamações
e solicitações dos Titulares de Dados Pessoais (por exemplo, sobre a correção, exclusão,
complementação e bloqueio de dados).

5. Confidencialidade dos Dados Pessoais. A Contratada, incluindo todos os seus colaboradores,
compromete-se a tratar todos os Dados Pessoais como confidenciais, exceto se já eram de
conhecimento público sem qualquer contribuição da Contratada, ainda que este Contrato venha
a ser resolvido e independentemente dos motivos que derem causa ao seu término ou
resolução.

6. Governança e segurança. A Contratada compromete-se a adotar medidas, ferramentas e
tecnologias necessárias para garantir a segurança dos dados e cumprir com suas obrigações,
sempre considerando o estado da técnica disponível.

7. A Contratada deverá cumprir com os requisitos das medidas de segurança técnicas e
organizacionais para garantir a confidencialidade, pseudonimização e a criptografia dos Dados
Pessoais, inclusive no seu armazenamento e transmissão.

8. Sempre em observância ao estado da técnica, a Contratada compromete-se a utilizar
tecnologias visando à proteção das informações em todas as comunicações, especialmente nos
compartilhamentos de Dados Pessoais pela Contratada à Contratante, a exemplo de padrão
seguro de transmissão dados e criptografia.

9. A Contratada deverá manter registro das operações de tratamento de Dados Pessoais que
realizar, bem como implementar medidas técnicas e organizacionais necessárias para proteger
os dados contra a destruição, acidental ou ilícita, a perda, a alteração, a comunicação ou
difusão ou o acesso não autorizado, além de garantir que o ambiente (seja ele físico ou lógico)
utilizado por ela para o tratamento de Dados Pessoais são estruturados de forma a atender os
requisitos de segurança, aos padrões de boas práticas e de governança e aos princípios gerais
previstos em Lei e às demais normas regulamentares aplicáveis.

10. Registro de atividades. A Contratada deverá realizar o registro de todas as atividades
realizadas em seus sistemas/ambientes (“Registros”) no mínimo enquanto viger este Contrato,
incluindo qualquer atividade relativa à Dados Pessoais tratados sob determinação da
Contratante, de modo a permitir a identificação de quem as realizou.

11. Subcontratação de operadores. A Contratada somente poderá subcontratar qualquer parte
dos Serviços que envolvam o tratamento de Dados Pessoais para um ou mais terceiros
(“Suboperadores”) mediante consentimento prévio e por escrito da Contratante. Neste caso, a
Contratada deverá celebrar um contrato escrito com o Suboperador para (i) obrigar o
Suboperador às mesmas obrigações impostas por este Contrato em relação à Contratada, no
que for aplicável aos Serviços subcontratados, (ii) descrever os Serviços subcontratados e (iii)
descrever as medidas técnicas e organizacionais que o Suboperador deverá implementar.

12. Conformidade da Contratada. A Contratada deverá monitorar, por meios adequados, sua
própria conformidade e a de seus funcionários e Suboperadores com as respectivas obrigações
de proteção de Dados Pessoais em relação aos Serviços e deverá fornecer à Contratante



relatórios sobre esses controles sempre que solicitado por ela.

13. Os relatórios acima citados deverão incluir, pelo menos, (i) o status dos sistemas de
processamento de Dados Pessoais, (ii) as medidas de segurança, (iii) o tempo de inatividade
registrado das medidas técnicas de segurança, (iv) a (não) conformidade estabelecida com as
medidas organizacionais, (v) quaisquer eventuais violações de dados e/ou incidentes de
segurança, (vi) as ameaças percebidas à segurança e aos Dados Pessoais e (vii) as melhorias
exigidas e/ou recomendadas.

14. Monitoramento de conformidade. A Contratante terá o direito de acompanhar, monitorar,
auditar e fiscalizar a conformidade da Contratada com as obrigações de Proteção de Dados
Pessoais, sem que isso implique em qualquer diminuição de responsabilidade que a Contratada
possui perante a Lei e este Contrato.

15. Notificação. A Contratada deverá notificar a Contratante em até 24h (vinte e quatro) horas (i)
de qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à proteção
de Dados Pessoais; (ii) de qualquer descumprimento das obrigações contratuais relativas ao
tratamento dos Dados Pessoais; (iii) de qualquer violação de segurança na Contratada ou nos
seus Suboperadores; (iv) de qualquer exposições ou ameaças em relação à conformidade com
a proteção de Dados Pessoais; (v) ou em período menor, se necessário, de qualquer ordem de
Tribunal, autoridade pública ou regulador competente.

16. Colaboração. A Contratada compromete-se a auxiliar a Contratante: a) com a suas
obrigações judiciais ou administrativas, de acordo com a Lei de Proteção de Dados Pessoais
aplicável, fornecendo informações relevantes disponíveis e qualquer outra assistência para
documentar e eliminar a causa e os riscos impostos por quaisquer violações de segurança; e b)
no cumprimento das obrigações decorrentes dos Direitos dos Titulares dos Dados Pessoais,
principalmente por meio de medidas técnicas e organizacionais adequadas.

17. Propriedade dos Dados. O presente Contrato não transfere a propriedade ou controle dos
dados da Contratante ou dos clientes desta, inclusive Dados Pessoais, para a Contratada
(“Dados”). Os Dados gerados, obtidos ou coletados a partir da prestação dos Serviços ora
contratados são e continuarão de propriedade da Contratante, inclusive sobre qualquer novo
elemento de Dados, produto ou subproduto que seja criado a partir do tratamento de Dados
estabelecido por este Contrato.

18. Tratamento de dados no exterior. Todo e qualquer tratamento de dados fora do Brasil,
depende de autorização prévia e por escrito pela Contratante à Contratada.

19. Atuação restrita. A Contratante não autoriza a Contratada a usar, compartilhar ou
comercializar quaisquer eventuais elementos de Dados, produtos ou subprodutos que se
originem ou sejam criados a partir do tratamento de Dados estabelecido por este Contrato.

20. Adequação legislativa. Caso exista modificação dos textos legais acima indicados ou de
qualquer outro de forma que exija modificações na estrutura da prestação de serviços à
Contratante ou na execução das atividades ligadas a este Contrato, a Contratada deverá
adequar-se às condições vigentes. Se houver alguma disposição que impeça a continuidade do
Contrato conforme as disposições acordadas, a Contratada concorda em notificar formalmente
este fato à Contratante, que terá o direito de resolver o presente Contrato sem qualquer
penalidade, apurando-se os valores devidos até a data da rescisão.

21. Se qualquer legislação nacional ou internacional aplicável ao tratamento de Dados Pessoais
no âmbito do Contrato vier a exigir adequação de processos e/ou instrumentos contratuais por
forma ou meio determinado, as Partes desde já acordam em celebrar termo aditivo escrito neste
sentido.

22. Solicitação de Dados ou Registros. Sempre que Dados ou Registros forem solicitados pela
Contratante à Contratada, esta deverá disponibilizá-los em até 48 (quarenta e oito) horas,
podendo ser em menor prazo nos casos em que a demanda judicial, a norma aplicável ou o
pedido de autoridade competente assim o exija. Caso a Contratada receba diretamente alguma



ordem judicial para fornecimento de quaisquer Dados, deverá comunicar a Contratante antes de
fornecê-los, se possível.

23. Devolução dos Dados. A Contratada se compromete a devolver todos os Dados que vier a
ter acesso, em até 30 (trinta) dias, nos casos em que (i) a Contratante solicitar; (ii) o Contrato for
rescindido; ou (iii) com o término do presente Contrato. Em adição, a Contratada não deve
guardar, armazenar ou reter os Dados por tempo superior ao prazo legal ou necessário para a
execução do presente Contrato.

24. Caso os Dados da Contratada estejam contidos em um banco de Dados, além de restituir
este banco de Dados de inteira propriedade da Contratante em qualquer hipótese de extinção
deste instrumento, a Contratada deverá remeter em adição o dicionário de dados que permita
entender a organização do banco de Dados, em até 10 (dez) dias ou em eventual prazo
acordado entre as Partes.

25. Regresso. Fica assegurado à Contratante, nos termos da lei, o direito de regresso em face
da Contratada no caso de danos causados por esta em decorrência do descumprimento das
obrigações aqui assumidas em relação a Proteção dos Dados.

26. A responsabilidade da Contratada diante do referido descumprimento é ilimitada, não
produzindo nenhum efeito qualquer outra cláusula que disponha de forma contrária.

27. Os partícipes deste termo de cooperação obrigam-se a manter sigilo de dados e
informações sigilosas eventualmente compartilhados na vigência deste acordo de cooperação,
vedada sua comunicação a terceiros, seja direta ou indiretamente, sob pena de
responsabilização conforme normas aplicáveis, respeitados os princípios de proteção de dados
pessoais, cuja restrição de acesso esteja prevista nos termos da Lei nº 12.527/11 e da Lei nº
13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD

28. A Instituição de Ensino convenente, ora contratada, ao celebrar o presente instrumento,
reafirma que conhece e entende os termos da Lei federal nº 13.709/2018 - Lei Geral de
Proteção de Dados, comprometendo-se a abster-se de qualquer atividade que constitua
violação das disposições da referida Lei.

29. Na execução do presente acordo, o tratamento de dados pessoais tem o objetivo estrito de
dar cumprimento as finalidades legais, bem como as atribuições do serviço público com relação
a aplicação da Política Judiciária Nacional de tratamento adequado dos conflitos de interesses
no âmbito do Poder Judiciário, dos métodos de solução consensual de conflitos, das
competências dos CEJUSC's, conforme Resolução n° 125 CNJ (arts. 4º e 5º), Código de
Processo Civil (art. 3º, §§ 2º e 3º, art. 139, inc. V) e Resoluções n° 02/2016- Nupemec e n°
02/2018 - Nupemec, bem como o disposto na Lei Estadual n° 14.277/2003 (art. 57 à 59), na Lei
n° 9.099/95 (art. 2º), Lei n° 1.060/50 (art. 1º) e na Resolução n° 08/2019 - CSJE's, quando o
objeto envolver também Juizados Especiais em modelo de cooperação com os CEJUSC's.

30. A entidade convenente deverá atentar para as instruções e orientações que vierem a ser
adotadas pelo Controlador e pelo Encarregado do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná,
conforme Resolução n° 273/2020 - OE, vedada outras formas de tratamento de dados não
autorizadas pelo TJ/PR;

3 1 . O(A) Juiz(íza) Gestor(a) do acordo de cooperação fiscalizará o cumprimento dos
procedimentos referidos, inclusive quanto ao atendimento ao disposto no artigo 14, caput e
parágrafos, da respectiva LGPD, quando for o caso, comunicando ao Controlador do TJ/PR.

32. O consentimento de que trata o art. 14, § 1o, da LGPD deverá ser obrigatoriamente colhido
pela Contratada, quando envolver dados pessoais relativos a crianças ou adolescentes e
houver eventual necessidade de tratamento desses dados.

 

Desembargadora JOECI MACHADO CAMARGO



  2ª Vice-Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná

  Presidente do Nupemec

  Supervisora-Geral do Sistema de Juizados Especiais

 

DELCIO AFONSO BALESTRIN

Presidente da Associação Paranaense de Cultura - APC

 

ROGÉRIO RENATO MATEUCCI

Magnífico Reitor da Pontifícia Universidade Católica do Paraná - PUCPR

 

 

  Dra. GIANI MARIA MORESCHI

  Juíza Coordenadora do Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania do Fórum
Descentralizado do Boqueirão

 

 Testemunhas:

 

 

 Dr. LUCIANO CARRASCO FALAVINHA SOUZA

 Juiz Auxiliar da 2ª Vice-Presidência - 1ª Testemunha

 

 

 MAURO TROIANO

 Gabinete da 2ª Vice-Presidência - 2ª Testemunha
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